
 
 

 

EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.378.123 - MG (2013/0130967-2)
  

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
EMBARGANTE : JONATHAN ARLINDO FERREIRA DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS 

GERAIS 
EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. 
POSSE IRREGULAR DE MUNIÇÃO. PRESCRIÇÃO DA 
PRETENSÃO PUNITIVA ESTATAL. OCORRÊNCIA. 
EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE. EMBARGOS ACOLHIDOS.
1. Nos termos do art. 110, § 1º, do Código Penal, "A prescrição, 
depois da sentença condenatória com trânsito em julgado para a 
acusação ou depois de improvido seu recurso, regula-se pela pena 
aplicada", de modo que, havendo o embargante sido condenado à 
reprimenda de 1 ano de detenção, o prazo prescricional incidente na 
espécie é de 3 anos, conforme dicção do art. 109, VI, do Código 
Penal.
2. Transcorridos mais de 3 anos entre a publicação da sentença 
condenatória e o presente momento, o reconhecimento da prescrição 
da pretensão punitiva estatal é medida que se impõe.
3. Embargos de declaração acolhidos para reconhecer a ocorrência da 
prescrição da pretensão punitiva estatal em favor do acusado, apenas 
em relação ao crime previsto no art. 12 da Lei n. 10.826/2003. Por 
conseguinte, fica extinta a punibilidade do embargante em relação ao 
referido delito.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, acolher os embargos 

de declaração, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros 

Nefi Cordeiro, Ericson Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP), Maria 

Thereza de Assis Moura e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro 
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Relator. 

Brasília (DF), 15 de dezembro de 2015

Ministro Rogerio Schietti Cruz
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EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.378.123 - MG (2013/0130967-2)
  

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
EMBARGANTE : JONATHAN ARLINDO FERREIRA DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS 

GERAIS 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ: 

JONATHAN ARLINDO FERREIRA DA SILVA opõe 
embargos de declaração ao acórdão proferido por esta colenda Sexta Turma 
que ficou assim ementado (fls. 413-414):

RECURSO ESPECIAL. POSSE IRREGULAR DE ARMA DE 
FOGO DE USO PERMITIDO. TIPICIDADE DA CONDUTA. 
ROUBO. MAJORANTE. EMPREGO DE ARMA. APREENSÃO E 
PERÍCIA DO ARTEFATO. DESNECESSIDADE. CAUSA 
ESPECIAL DE AUMENTO DE PENA CONFIGURADA. 
RECURSO PROVIDO.
1. A Lei n. 10.826/2003 permitiu, no prazo de 180 dias, que: a) os 
proprietários ou possuidores de arma de fogo ou munição de uso 
permitido, proibido ou restrito, não registradas, solicitassem o seu 
registro, desde que comprovada a origem lícita da posse; b) os 
proprietários ou possuidores de arma de fogo ou munição, registradas 
ou não, as entregassem à Polícia Federal. 
2. Com a vigência da nova redação do art. 30 daquele diploma legal, 
apenas os possuidores de arma de fogo ou munição de uso permitido 
poderiam solicitar o registro de suas armas até o dia 31 de dezembro 
de 2008 (prazo que, posteriormente, foi prorrogado pela Lei n. 
11.922/2009 até o dia 31 de dezembro de 2009). Assim, somente a 
posse de arma de fogo ou munição de uso permitido registrável será 
considerada atípica nesse período.
3. Verificado que, em 25/5/2010, o recorrido possuía e mantinha sob 
sua guarda, dentro de sua residência, munições de arma de fogo de 
uso permitido (20 cartuchos intactos, calibre 38, embalados em duas 
cartelas, 3 cartuchos, calibre 38, fora da embalagem, sendo um intacto 
e duas picotadas, além de um cartucho intacto calibre 9 mm), dúvidas 
não há de que é típica a sua conduta.
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4. Quanto à incidência da majorante prevista no art. 157, § 2º, I, do 
Código Penal, nas hipóteses em que a arma não foi apreendida e 
periciada e, via de consequência, não restou comprovado o seu efetivo 
poder vulnerante, a Terceira Seção deste Superior Tribunal, por 
ocasião do julgamento dos EREsp n. 961.863/RS, de relatoria do 
Ministro Celso Limongi (Desembargador convocado do TJ/SP) – e 
relator para o acórdão o Ministro Gilson Dipp – firmou o entendimento 
de que, para a incidência da causa especial de aumento prevista no 
inciso I do § 2º do art. 157 do Código Penal, mostra-se prescindível a 
apreensão e realização de perícia na arma utilizada na prática do crime 
de roubo, desde que seja comprovada a sua utilização na prática 
delituosa por outros meios de prova.
5. As instâncias ordinárias se apoiaram nos depoimentos da vítima 
para concluir pela utilização da arma no crime de roubo, de modo que 
se mostra devida a incidência da majorante insculpida no art. 157, § 
2º, I, do Código Penal.
6. Recurso especial provido para reconhecer a tipicidade da conduta 
atribuída ao acusado em relação ao crime previsto no art. 12 da Lei n. 
10.826/2003 e, consequentemente, restabelecer, em todos os seus 
termos, a sentença no ponto em que condenou o ora recorrido pela 
prática do referido delito (posse ou porte ilegal de arma de fogo de 
uso restrito). Ainda, recurso provido também para reconhecer a 
incidência da majorante prevista no inciso I do § 2º do art. 157 do 
Código Penal e, consequentemente, elevar a reprimenda imposta em 
relação ao crime de roubo para 5 anos, 9 meses e 19 dias de reclusão 
e pagamento de 73 dias-multa.

O embargante alega omissão no acórdão ora embargado, sob o 
fundamento de que deixou de reconhecer a ocorrência da prescrição da 
pretensão punitiva estatal em relação ao crime previsto no art. 12 da Lei n. 
10.826/2003.

Requer sejam acolhidos os presentes embargos, para que seja 
extinta a punibilidade do recorrente em relação ao delito previsto no art. 12 da 
Lei n. 10.826/2003.
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EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.378.123 - MG (2013/0130967-2)
  
  

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. 
POSSE IRREGULAR DE MUNIÇÃO. PRESCRIÇÃO DA 
PRETENSÃO PUNITIVA ESTATAL. OCORRÊNCIA. 
EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE. EMBARGOS ACOLHIDOS.
1. Nos termos do art. 110, § 1º, do Código Penal, "A prescrição, 
depois da sentença condenatória com trânsito em julgado para a 
acusação ou depois de improvido seu recurso, regula-se pela pena 
aplicada", de modo que, havendo o embargante sido condenado à 
reprimenda de 1 ano de detenção, o prazo prescricional incidente na 
espécie é de 3 anos, conforme dicção do art. 109, VI, do Código 
Penal.
2. Transcorridos mais de 3 anos entre a publicação da sentença 
condenatória e o presente momento, o reconhecimento da prescrição 
da pretensão punitiva estatal é medida que se impõe.
3. Embargos de declaração acolhidos para reconhecer a ocorrência da 
prescrição da pretensão punitiva estatal em favor do acusado, apenas 
em relação ao crime previsto no art. 12 da Lei n. 10.826/2003. Por 
conseguinte, fica extinta a punibilidade do embargante em relação ao 
referido delito.

 
VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator): 

De fato, verifico a ocorrência de causa extintiva da punibilidade, 
consistente na prescrição da pretensão punitiva estatal em relação ao crime 
previsto no art. 12 da Lei n. 10.826/2003.

No que tange ao delito de posse irregular de munição, constato 
que o embargante foi condenado à pena de 1 ano de detenção (fls. 154-155). 
O art. 110, § 1º, do Código Penal disciplina que "A prescrição, depois da 
sentença condenatória com trânsito em julgado para a acusação ou depois de 
improvido seu recurso, regula-se pela pena aplicada", de modo que o prazo 
prescricional incidente na espécie é de 3 anos, conforme dicção do art. 109, 
VI, do Código Penal.
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A sentença condenatória foi publicada em 26/1/2011 (fl. 158), 
de maneira que, tendo se passado mais de 3 anos entre a publicação da 
sentença condenatória e o presente momento, o reconhecimento da prescrição 
da pretensão punitiva estatal é medida que se impõe. Registro que a 
prescrição ocorreu em 26/1/2014.

À vista do exposto, acolho os presentes embargos de 
declaração, para reconhecer a ocorrência da prescrição da pretensão punitiva 
estatal em favor do acusado, apenas em relação ao crime previsto no art. 12 da 
Lei n. 10.826/2003, objeto do Processo n. 0521-10.005402-7, da Comarca de 
Ponte Nova – MG. Por consequência, declaro extinta a punibilidade do ora 
embargante em relação ao referido delito.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
EDcl   no

Número Registro: 2013/0130967-2 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.378.123 / 
MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0521100054027  10521100054027001  10521100054027004  521100054027

EM MESA JULGADO: 15/12/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JULIANO BAIOCCHI VILLA-VERDE DE CARVALHO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRIDO : JONATHAN ARLINDO FERREIRA DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : JONATHAN ARLINDO FERREIRA DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nefi Cordeiro, Ericson Maranho (Desembargador convocado do 
TJ/SP), Maria Thereza de Assis Moura e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
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